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Os Efeitos da Crise da Empresa na Orgânica Societária:  
Os Órgãos Sociais no Contexto da Insolvência*

paulo olavo cunha1

Sumário: Introdução: Introdução: delimitação do tema. 1. Os órgãos das sociedades 
comerciais de responsabilidade limitada. 1.1. Sociedades por quotas: a gerência e a 
eventual fiscalização. 1.2. Sociedades anónimas: os modelos de governação. 1.2.1. Modelo 
clássico. 1.2.1.1. Modelo clássico de estrutura simples. 1.2.1.2. Modelo clássico de estru-
tura (de fiscalização) complexa. 1.2.2. Modelo germânico. 1.2.3. Modelo anglo-saxónico. 1.2.4. 
Corolários. 2. A crise na empresa e os efeitos sobre os órgãos da sociedade na pré-
-insolvência. 2.1. O PER (Processo Especial de Revitalização). 2.1.1. Os órgãos sociais no con-
texto do PER. 2.1.2. O administrador judicial provisório. 2.2. O RERE (Regime extrajudicial de 
recuperação de empresas). 3. Os órgãos da insolvência. 3.1. Administrador da insolvência. 
3.1.1. Nomeação e substituição. 3.1.2. Estatuto. 3.1.3. Remoção. 3.1.4. O administrador judicial 
provisório; remissão. 3.2. Comissão de credores. 3.3. Assembleia de credores. 3.4. Órgãos 
societários subsistentes. 3.4.1. A projeção da dissolução da sociedade na respetiva orgânica. 3.4.2. 
Os efeitos da insolvência no plano dos órgãos sociais da insolvente. 3.4.3. A orgânica no decurso do 
processo de insolvência; a articulação com o administrador da insolvência. 3.4.4. A substituição da 
administração e do órgão de fiscalização pelo administrador da insolvência. 3.4.5. A assembleia 
geral. 3.5. O juiz. 4. A orgânica em caso de liquidação da sociedade insolvente. 4.1. 
Da insolvência à liquidação. 4.2. A rejeição do plano de insolvência. 5. O plano de insol-

* Este texto teve origem remota na intervenção que fiz sobre o tema, numa ação de formação 
do Conselho Regional de Lisboa da Ordem dos Advogados (subordinada à temática “Insol-
vência e recuperação de empresas”), por convite do meu estimado colega e amigo, Alexandre 
de Soveral Martins, no dia 16 de julho de 2019 (no auditório da FDL), embora então baseada 
em meros tópicos. Por essa razão, o texto que agora se publica é original, beneficiando da 
atenta e cuidadosa revisão da nossa Diretora Rosário Epifânio, cujas sugestões de retificação 
(felizmente em número reduzido) – que agradeço, naturalmente – foram plenamente acolhi-
das, sem prejuízo da minha exclusiva responsabilidade pelo respetivo teor e pelas gralhas e 
lapsos que, não obstante, possam ter subsistido.
1 Doutor e Agregado em Direito. Professor (Associado) da Faculdade de Direito da Univer-
sidade Católica Portuguesa e advogado (sócio responsável da Área de Corporate & Governance 
da VdA).
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vência e os órgãos da sociedade. 5.1. A preparação do plano no contexto da orgânica 
societária. 5.2. Efeitos da aprovação e homologação do plano. 5.3. Execução do plano: a 
empresa em recuperação e o relacionamento da gestão societária com o administrador da 
insolvência e a repartição das respetivas competências. 5.4. Incumprimento. 5.5. Recusa 
de aprovação ou de homologação do plano. 6. Síntese conclusiva

Introdução: delimitação do tema

A análise que se segue só tem sentido no contexto da subsistência da 
empresa societária, depois de uma situação de grave crise económica que 
compromete a sua existência ou que pode impedir a sua continuidade nos 
moldes que até então a caracterizavam.

Importa salientar que não nos recordamos que o tema tenha sido espe-
cificamente abordado por qualquer autor nacional2, limitando-se os nossos 
especialistas a analisar os órgãos próprios da insolvência (administrador 
judicial, comissão de credores, assembleia de credores e juiz) e da pré-insol-
vência (administrador provisório e mediador de recuperação de empresas), 
a par de referências à administração da sociedade devedora, designada-
mente quando a mesma se mantém inalterada e em funções3. Com efeito, a 

2 Há autores que excluem expressamente a sua abordagem, como Alexandre Soveral 
Martins, Sobre a Fiscalização das Sociedades Anónimas, Almedina, Coimbra, 2020, p. 20.
3 Por isso, no que se refere a bibliografia especificamente considerada na preparação do 
texto, consultámos os insolvencialistas portugueses – que eram os que faziam sentido neste 
contexto – sobre a matéria dos órgãos próprios da insolvência (administrador, comissão de 
credores, assembleia de credores e juiz) e da pré-insolvência (administrador provisório e 
mediador de recuperação de empresas), bem como sobre a administração da sociedade que 
requer a declaração de insolvência ou que se lhe opõe.
De entre as fontes existentes e relevantes, vd. – para além do imprescindível comentário 
de Luís A. Carvalho Fernandes/João Labareda, Código da Insolvência e da Recuperação de 
Empresas Anotado, 3ª ed., Quid Juris?, Lisboa, 2015, em especial as anotações aos arts. 17º-A 
a 17º-I (pp. 137-185), 52º a 80º (pp. 311-407), 81º e 82º (pp. 409-419), 198º (pp. 724-732), 
217º a 222º (pp. 789-809) e 223º a 229º (pp. 811-825) – (por ordem alfabética do último ape-
lido) os seguintes autores nacionais: Jorge Manuel Coutinho de Abreu, Curso de Direito 
Comercial, 12ª ed., Almedina, Coimbra, 2019, em especial pp. 332-356, Jorge Calvete, «O 
papel do Administrador Judicial Provisório no Processo Especial de Revitalização», AA.VV., I 
Colóquio de Direito da Insolvência de Santo Tirso (coord. de Catarina Serra), Almedina, Coim-
bra, 2014, pp. 59-67, e «A recuperação de empresas e o administrador judicial provisório», 
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generalidade da doutrina insolvencialista não se pronuncia sobre o destino e 
funcionamento dos órgãos de fiscalização e da assembleia geral no contexto 
da insolvência, centrando a sua atenção na gestão da empresa insolvente e 
ignorando os demais aspetos da respetiva orgânica. Mas, mesmo em relação 
à respetiva administração, quando a mesma se mantém em funções, dos tex-
tos publicados resulta não haver um conhecimento da praxis que contribua 
para permitir determinar o regime jurídico aplicável.

A lei insolvencial preserva a administração e não invade o domínio do 
Direito Societário; o que significa a priori que a administração subsistente 
deve continuar a exercer em pleno as suas funções.

Mas quem conhece e acompanhou, na prática, a insolvência de uma 
empresa sabe que o órgão de gestão fica instrumentalizado a administrar a 
insolvente com a finalidade de identificar as soluções que mais adequada-
mente a viabilizem, devendo geri-la quotidianamente em estreita articula-
ção com o administrador judicial.

Se estiver em causa extinguir a sociedade, promovendo a sua liquidação, 
os respetivos órgãos são irrelevantes e as diferenças relativamente ao normal 
processo de dissolução seguido de liquidação são ténues, cessando os órgãos 
da sociedade os seus poderes regulares com a declaração de insolvência e 

AA.VV., Atas das IV Jornadas de Reestruturações e Insolvências da Uría Menéndez-Proença de Car-
valho, coord. David Sequeira Dinis/Nuno Salazar Casanova, Universidade Católica Editora, 
Porto, pp. 109-119, António Menezes Cordeiro, Direito Comercial, 4ª ed. (com a colab. de A. 
Barreto Menezes Cordeiro), Almedina, Coimbra, 2016, pp. 463-477, Rui Pinto Duarte, «A 
administração da empresa insolvente: rotura ou continuidade?», AA.VV, I Congresso de Direito 
da Insolvência (coord. de Catarina Serra), Almedina, Coimbra, 2013 (pp. 153-174), pp. 165-
169, Maria do Rosário Epifânio, Manual de Direito da Insolvência, 7ª ed., Almedina, Coimbra, 
2019, pp. 46, 71-100, 134, 308-313, 340-344, 422-424 e 519-520, e O Processo Especial de Revita-
lização, Almedina, Coimbra, 2015, Adelaide Menezes Leitão, Direito da Insolvência, AAFDL, 
Lisboa, 2017, pp. 175-181, Luís Manuel Teles de Menezes Leitão, Direito da Insolvência, 8ª 
ed., Almedina, Coimbra, 2018, pp. 115-138, 167-174, 177-178, 311-312 e 343, Alexandre de 
Soveral Martins, Um Curso de Direito da Insolvência, 2ª ed., Almedina, Coimbra, 2016, pp. 
225-269 e 345-365, Ana Perestrelo de Oliveira, Manual de Corporate Finance, 2ª ed., 
Almedina, Coimbra, 2015, pp. 319-320, Madalena Perestrelo de Oliveira, Limites da 
autonomia dos credores na recuperação da empresa insolvente, Almedina, Coimbra, 2013, pp. 31-43, 
Pedro Pidwell, O Processo de Insolvência e a Recuperação da Sociedade Comercial de Responsabili-
dade Limitada, Coimbra Editora, Coimbra, 2011, pp. 142-178 e 300-318, e Catarina Serra, 
Lições de Direito da Insolvência, 2ª ed., Almedina, Coimbra, 2021, pp. 73-97, 170-174, 260-267, 
367-373, 389-395 e 510-523. 
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